
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090466 - SC (2026/0151515-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JERFSON MANOEL SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. INDULTO  NATALINO.  DECRETO  N.  12.790/2025.
SOMA  DAS  PENAS.  REQUISITO  TEMPORAL  NÃO  ATENDIDO.
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  em habeas  corpus interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  da
impetração  e  manteve  indeferido  pedido  de  indulto  natalino  com fundamento  no  Decreto  n.
12.790/2025.
2. Pena unificada de 8 anos, 8 meses e 4 dias de reclusão, com resgate de 5 meses e 18 dias até
25-12-2025; reincidência reconhecida. A Defesa sustenta a incidência do art. 9º, XV, do Decreto
n. 12.790/2025 para delitos patrimoniais, independentemente da soma das penas por crimes de
natureza diversa, e a presunção de hipossuficiência pela assistência da Defensoria Pública.
3. Órgão de origem considerou obrigatória a regra do art. 7º do Decreto n. 12.790/2025 (soma das
penas de infrações diversas até 25-12-2025) e constatou o não cumprimento do lapso mínimo de
1/4  da  pena  total  para  reincidente,  reputando,  de  forma  autônoma,  inviável  o  indulto  e
desnecessária  a  análise  de  requisitos  subjetivos.  Ministério  Público  e  Procuradoria-Geral  de
Justiça pelo não provimento.

II. Questão em discussão
4.  Há duas questões em discussão: (i)  saber se é possível a concessão do indulto apenas em
relação a crimes patrimoniais, com apreciação isolada de penas específicas, não obstante a regra
do  art.  7º  do Decreto n.  12.790/2025 que impõe a soma das penas de infrações diversas até
25-12-2025;  e  (ii)  saber  se  o  requisito  objetivo  temporal  (cumprimento  de  1/4  da  pena  para
reincidente) deve ser aferido sobre a pena total unificada e, em caso de inobservância, se fica
prejudicada a análise de requisitos subjetivos como reparação do dano e hipossuficiência.

III. Razões de decidir
5.  O indulto é instrumento de política criminal e carcerária de competência do Presidente da
República (CR/1988, art. 84, XII), sujeito às limitações constitucionais (CR/1988, art. 5º, XLIII),
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e deve ser aplicado com interpretação restritiva, sem ampliação judicial de restrições nem criação
de requisitos além dos previstos no decreto.
6. O art. 7º do Decreto n. 12.790/2025 determina a soma das penas relativas a infrações diversas
até 25-12-2025 para fins de indulto e comutação, não sendo admissível a apreciação isolada de
penas por crimes específicos para contornar o requisito temporal global.
7. Sendo o apenado reincidente, exige-se o cumprimento mínimo de 1/4 da pena total até a data
de corte; no caso, o resgate de 5 meses e 18 dias em face de pena unificada de 8 anos, 8 meses e 4
dias não satisfaz o requisito objetivo temporal, o que impede, por si só, a concessão do indulto.
8. A ausência do requisito objetivo temporal torna desnecessária a análise de aspectos subjetivos,
como reparação do dano e alegada hipossuficiência econômica.
9.  O entendimento do Tribunal de origem está alinhado à orientação do Superior Tribunal de
Justiça quanto à aplicação estrita dos decretos de indulto e à vedação de interpretação extensiva
de suas restrições.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Recurso improvido.
Tese de julgamento: 
1.  O  art.  7º  do  Decreto  n.  12.790/2025  impõe  a  soma  das  penas  de  infrações  diversas  até
25-12-2025 para  a  aferição dos  requisitos  do indulto,  vedada a  análise  isolada  de  penas  por
delitos específicos. 2. Para reincidente, o requisito objetivo temporal do indulto deve ser aferido
sobre a pena total unificada, e a sua inobservância impede, de forma autônoma, o deferimento do
benefício. 3.  A  ausência  de  requisito  objetivo  temporal  afasta  a  necessidade  de  exame  de
requisitos  subjetivos,  como  reparação  do  dano  e  hipossuficiência  econômica. 4.  O  Poder
Judiciário  deve  aplicar  o  decreto  de  indulto  segundo  interpretação  restritiva,  sem  ampliar
restrições ou inovar requisitos não previstos.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988,  art.  84, XII;  CR/1988,  art.  5º,  XLIII;  Decreto  n.  12.790/2025,  art.  7º;  Decreto  n.
12.790/2025, art. 9º, XV
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no REsp 1.902.850/GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 17.04.2023,
DJe 20.04.2023

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026
a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 26 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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1/4 da  pena  total  para  reincidente,  reputando,  de  forma  autônoma,  inviável  o  indulto  e
desnecessária  a  análise  de  requisitos  subjetivos.  Ministério  Público  e  Procuradoria-Geral  de
Justiça pelo não provimento.

II. Questão em discussão

4.  Há duas questões em discussão: (i)  saber se é possível a concessão do indulto apenas em
relação a crimes patrimoniais, com apreciação isolada de penas específicas, não obstante a regra
do art.  7º  do Decreto n.  12.790/2025 que impõe a soma das penas de infrações diversas até
25-12-2025;  e  (ii)  saber  se  o  requisito  objetivo temporal  (cumprimento de  1/4 da  pena para
reincidente) deve ser aferido sobre a pena total unificada e, em caso de inobservância, se fica
prejudicada a análise de requisitos subjetivos como reparação do dano e hipossuficiência.

III. Razões de decidir

5.  O indulto é instrumento de política criminal e carcerária de competência do Presidente da
República (CR/1988, art. 84, XII), sujeito às limitações constitucionais (CR/1988, art. 5º, XLIII),

Documento eletrônico VDA57957282 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/06/2026 18:43:29
Código de Controle do Documento: e1868e38-38dc-426f-a3bd-82bc1a2dbdb6



e deve ser aplicado com interpretação restritiva, sem ampliação judicial de restrições nem criação
de requisitos além dos previstos no decreto.

6. O art. 7º do Decreto n. 12.790/2025 determina a soma das penas relativas a infrações diversas
até 25-12-2025 para fins de indulto e comutação, não sendo admissível a apreciação isolada de
penas por crimes específicos para contornar o requisito temporal global.

7. Sendo o apenado reincidente, exige-se o cumprimento mínimo de 1/4 da pena total até a data
de corte; no caso, o resgate de 5 meses e 18 dias em face de pena unificada de 8 anos, 8 meses e 4
dias não satisfaz o requisito objetivo temporal, o que impede, por si só, a concessão do indulto.

8. A ausência do requisito objetivo temporal torna desnecessária a análise de aspectos subjetivos,
como reparação do dano e alegada hipossuficiência econômica.

9.  O entendimento do Tribunal de origem está alinhado à orientação do Superior Tribunal de
Justiça quanto à aplicação estrita dos decretos de indulto e à vedação de interpretação extensiva
de suas restrições.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Recurso improvido.

Tese de julgamento: 

1.  O  art.  7º  do  Decreto  n.  12.790/2025 impõe  a  soma  das  penas  de  infrações  diversas  até
25-12-2025 para  a  aferição dos  requisitos  do indulto,  vedada a  análise  isolada de  penas  por
delitos específicos. 2. Para reincidente, o requisito objetivo temporal do indulto deve ser aferido
sobre a pena total unificada, e a sua inobservância impede, de forma autônoma, o deferimento do
benefício. 3.  A  ausência  de  requisito  objetivo  temporal  afasta  a  necessidade  de  exame  de
requisitos  subjetivos,  como  reparação  do  dano  e  hipossuficiência  econômica. 4.  O  Poder
Judiciário  deve  aplicar  o  decreto  de  indulto  segundo  interpretação  restritiva,  sem  ampliar
restrições ou inovar requisitos não previstos.

Dispositivos relevantes citados:

CR/1988, art.  84,  XII;  CR/1988, art.  5º,  XLIII;  Decreto  n.  12.790/2025, art.  7º;  Decreto  n.
12.790/2025, art. 9º, XV

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no REsp 1.902.850/GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 17.04.2023,
DJe 20.04.2023

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo regimental  interposto  por JERFSON MANOEL SILVA DOS

SANTOS contra a decisão de fls. 128-131 (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus.

Em razões de recurso, a defesa reitera a argumentação inicial formulada no sentido de

impossibilidade de concessão parcial do indulto quando há unificação de penas por crimes de

natureza diversa. Entende que o Tribunal de origem teria criado requisito não previsto no art. 9º,

XV, do Decreto n. 12.790/2025. Afirma que o paciente preenche os requisitos do art. 9º, XV, no

tocante aos crimes de furto qualificado e receptação. Assevera que a regra de soma de penas do

art. 7º não afasta a incidência do indulto sobre delitos específicos.
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Pretende a submissão do recurso ao colegiado, para que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações recursais, a irresignação não merece guarida.

Como já abordado na decisão agravada, na dicção do Supremo Tribunal Federal, o

indulto natalino é um instrumento de política criminal e carcerária adotada pelo Executivo, com

amparo em competência constitucional, que encontra restrições apenas na própria Constituição da

República, que veda a concessão de anistia, graça ou indulto aos crimes de tortura, tráfico de

drogas, terrorismo e aos classificados como hediondos. 

Ademais,  "[consoante]  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a

interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de  comutação/indulto de

penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal, em invasão à competência

exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos

na norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual possui natureza

meramente declaratória -,  sob pena de ofensa ao princípio da legalidade" (AgRg no REsp n.

1.902.850/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe

de 20/4/2023).

No caso, o Tribunal de origem assim considerou:

"O agravante  sustenta  que  o  critério  de  aplicação  do  indulto  previsto  no  Decreto
Presidencial n. 12.790/2025, porquanto a decisão agravada afastou indevidamente tal
hipótese ao considerar a existência de condenações por crimes de natureza diversa,
defendendo, ainda, que sua incapacidade econômica para reparar o dano é presumida
pela assistência da Defensoria Pública. 
O Ministério  Público e  a  Procuradoria  Geral  de Justiça  manifestaram-se pelo não
provimento, destacando a insuficiência do lapso e a necessidade de observância da
soma  das  penas  (art.  7º  do  Decreto  n.  12.790/2025),  por  haver  condenações  por
crimes diversos dos patrimoniais. 
O recorrente cumpre pena unificada de 8 (oito) anos, 8 (oito) meses e 4 (quatro) dias
de reclusão, decorrente das condenações pelos arts. 155, § 4º, 329, caput, 331, caput,
e 180, caput, todos do CP, tendo resgatado somente 5 (cinco) meses e 18 (dezoito)
dias  até  25-12-2025,  muito  aquém do mínimo de  1/4 exigido aos  reincidentes.  A
ausência desse requisito temporal impede, de forma autônoma, o reconhecimento do
indulto previsto no Decreto n. 12.790/2025.
O art. 7º do Decreto n. 12.790/2025 é expresso ao determinar que, para fins de indulto
e comutação, as penas correspondentes a infrações diversas devem ser somadas até
25-12-2025, de modo que não se admite a apreciação isolada de penas por crimes
específicos para contornar o requisito temporal global,  como pretende a defesa ao
invocar  o  art.  9º,  XV,  do  Decreto  n.  12.790/2025, somente  para  os  delitos
patrimoniais. 
Nesse sentido, "Para fins de enquadramento aos pressupostos do indulto natalino da
normativa  presidencial,  notadamente  aos  requisitos  objetivos  elencados  no art.  9º,
todas  as  reprimendas  irrogadas  ao  apenado,  relativas  a  infrações  penais  diversas,
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devem  ser  somadas.  É  dizer,  para  que  o  apenado  seja  enquadrado  em  uma  das
hipóteses previstas, é necessário o preenchimento dos requisitos elencados no art. 9º,
cuja análise ocorre a partir de todas as condenações, e não de forma isolada" (Agravo
de Execução Penal n. 8000454-61.2025.8.24.0020, rela. Desa. Ana Lia Moura Lisboa
Carneiro, j. em 24-4-2025). 
Mesmo  que  se  considerasse  a  hipótese  do  art.  9º,  XV,  sua  análise  pressupõe  o
atendimento  do  requisito  temporal,  inexistente  no  caso.  Por  isso,  é  desnecessário
avaliar reparação do dano, hipossuficiência ou outros aspectos subjetivos. 
Diante  do  exposto,  o  recorrente  não  implementou  o  requisito  objetivo  temporal
exigido  pelo  Decreto  n.  12.790/2025, considerado  o  total  unificado  das  penas  na
forma do art. 7º, razão pela qual não há falar em concessão de indulto. Mantém-se,
pois, a decisão agravada." (e-STJ, fls. 12-13)

Verifica-se que o entendimento do Tribunal de origem encontra-se alinhado ao desta

Corte, no sentido de que a interpretação restritiva própria dos decretos de indulto impõe a regra

do somatório das penas. 

No  caso  concreto,  o  art.  7º  do  Decreto  n.  12.790/2025 prevê  que  "Para  fins  da

declaração do indulto e da comutação de pena, as penas correspondentes a infrações diversas

deverão ser somadas até 25 de dezembro de 2025", não sendo possível individualizar as sanções

para fins de verificação do preenchimento do requisito objetivo para a concessão do indulto.

Ainda, o Tribunal asseverou que o paciente resgatou somente 5 meses e 18 dias da

pena até a data limite de  25/12/2025, sendo que, reincidente, deveria ter cumprido 1/4 da pena

total, de 8 anos, 8 meses e 9 dias de reclusão. Assim, a ausência do requisito temporal impede,

por si só, o deferimento do pedido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.090.466 / SC

Número Registro: 2026/0151515-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50000363120248240564  50034820820258240564  50048228420258240564  50245702120238240064
80001768220258240045 80002879820268240023 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JERFSON MANOEL SILVA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JERFSON MANOEL SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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